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PROPOSTA DE LEI N.º 226/X 

 Aprova o Orçamento do Estado para 2009 

Proposta de aditamento 

 

Artigo 26.º-A 

Alteração à Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro 

1 - Os artigos 32.º, 73.º, 81.º, 88.º, 104.º, 106.º e 109.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de 

Fevereiro, de 24 de Abril, passam a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 32.º  

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - […]: 

a) […]; 

b) Tal causa gera a incapacidade do trabalhador para constituir uma 

relação de vinculação, a título de emprego público ou outro, com os 

órgãos e serviços aos quais a presente lei é aplicável e com entidades 

públicas empresariais, durante o número de meses igual ao dobro do 

número resultante da divisão do montante da compensação atribuída 

pelo da sua remuneração base mensal, calculado com aproximação 

por excesso. 

4 - […]. 

Artigo 73.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 
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3 - […]: 

a) […]; 

b) De forma permanente, designadamente as decorrentes de prestação de 

trabalho arriscado, penoso ou insalubre, por turnos, em zonas periféricas, 

com isenção de horário e de secretariado de direcção.  

4 - […]. 

5 - Os suplementos remuneratórios são apenas devidos enquanto haja 

exercício de funções, efectivo ou como tal considerado por acto 

legislativo da Assembleia da República. 

6 - […]. 

7 - Com observância do disposto nos números anteriores, os 

suplementos remuneratórios são criados e regulamentados por lei e 

ou no caso das relações jurídicas de emprego público constituídas 

por contrato, por instrumento de regulamentação colectiva de 

trabalho. 

Artigo 81.º  

[…] 

1 - […]. 

2 - São ainda fonte normativa, nas matérias que, face ao disposto na 

lei, possam regular, os instrumentos de regulamentação colectiva 

de trabalho que integrem ou derroguem disposições ou regimes 

constantes das fontes referidas nas alíneas a) a d) do número 

anterior, desde que mais favoráveis aos trabalhadores, 

designadamente sobre:  

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 
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d) […]. 

3 - São igualmente fonte normativa, nas matérias que, face ao disposto 

na lei ou em instrumento de regulamentação colectiva de trabalho, 

possam regular, as disposições do contrato que integrem ou 

derroguem disposições ou regimes constantes das fontes referidas 

nos números anteriores, desde que mais favoráveis aos 

trabalhadores. 

4 - [Anterior n.º 3]. 

Artigo 88.º  

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - Os actuais trabalhadores nomeados definitivamente que exercem 

funções em condições diferentes das referidas no artigo 10.º 

mantêm os regimes de cessação da relação jurídica de emprego 

público e de reorganização de serviços e colocação de pessoal em 

situação de mobilidade especial próprios da nomeação definitiva e 

transitam, sem outras formalidades, para a modalidade de contrato 

por tempo indeterminado, com o conteúdo decorrente da presente 

lei.  

Artigo 104.º  

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - [Revogado]. 
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5 - No caso previsto no n.º 2, quando, em momento ulterior, os 

trabalhadores devam alterar a sua posição remuneratória na 

categoria, e da alteração para a posição seguinte resultasse um 

acréscimo remuneratório inferior a um montante pecuniário fixado 

na portaria referida no n.º 2 do artigo 68.º, aquela alteração tem 

lugar para a posição que se siga a esta, quando a haja. 

6 - O montante pecuniário referido no número anterior pode ser 

alterado na sequência da negociação prevista no n.º 4 do artigo 68.º 

Artigo 106.º  

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […]. 

5 - […]. 

6 - O decreto-lei referido no n.º 4 pode prever uma categoria de 

carreira geral por cuja integração os trabalhadores, que devessem 

manter-se integrados nas carreiras ou titulares das categorias que 

subsistam, podem optar nos termos que nele sejam fixados. 

Artigo 109.º  

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […]. 

5 - […]. 
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6 - O pretérito exercício de funções, por parte dos trabalhadores 

constantes da lista, ao abrigo de qualquer modalidade de 

constituição da relação jurídica de emprego público releva, nos 

termos legais então vigentes, como exercício de funções públicas 

ou no cargo ou na carreira, na categoria ou na posição 

remuneratória, conforme os casos, que resultem da transição.» 

2 - É aditado o artigo 103.º-A à Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, com a 

seguinte redacção: 

«Artigo 103.º-A  

Posições remuneratórias complementares 

1 - Transitoriamente, com vista a garantir e ou elevar as expectativas 

de evolução remuneratória nas anteriores carreiras e, ou, categorias 

de regime geral por parte dos actuais trabalhadores, pode o decreto 

regulamentar referido no n.º 1 do artigo 69.º criar posições 

remuneratórias complementares, para além das que resultam do n.º 

2 do artigo 49.º 

2 - Os níveis remuneratórios correspondentes às posições 

remuneratórias complementares podem não observar a tendência 

referida nas alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo 69.º » 

3 - No n.º 1 do artigo 76.º e n.º 2 do artigo 81.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de 

Fevereiro, onde se lê «acordo colectivo de trabalho» ou «acordos colectivos de 

trabalho», deve passar a ler-se «instrumento de regulamentação colectiva de 

trabalho» ou «instrumentos de regulamentação colectiva de trabalho». 

4 - É revogado o n.º 4 do artigo 104.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro. 

5 - Os artigos 58.º a 65.º, 93.º, 102.º e 103.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, 

entram em vigor em 1 de Janeiro de 2009.  
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Assembleia da República, 20 de Novembro de 2008 

 

Os Deputados, 
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